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Sumário: O autor conceitua a Medicina Legal, discorre sobre suas relações 

com o direito e as demais ciências médicas e enfatiza sua importância na 

busca da prova em favor da verdade material. Além disso, diz da sua 

importância em favor dos direitos humanos e procura evidenciar de maneira 

imperiosa os direitos dos periciandos. 

 

 
Conceito 

 

A Medicina Legal é uma ciência de largas proporções e de extraordinária importância no 

conjunto dos interesses da coletividade, porque ela existe e se exercita cada vez mais em razão das 

necessidades da ordem pública e do equilíbrio social. 

 

Não chega a ser propriamente uma especialidade médica, pois aplica o conhecimento dos 

diversos ramos da Medicina às solicitações do Direito. Mas pode-se dizer que é Ciência e Arte ao 

mesmo tempo. É Ciência porque sistematiza suas técnicas e seus métodos para um objetivo 

determinado, exclusivamente seu, sem com isso formar uma consciência restrita nem uma tendência 

especializada, por isso exigindo uma cultura maior e conhecimentos mais abrangentes do que em 

qualquer outro campo da Medicina. E é Arte também porque, mesmo aplicando técnicas e métodos 

muito exatos e sofisticados em busca de uma verdade reclamada, necessita de qualidades instintivas 

bastante necessárias para demonstrar de forma significativa, por exemplo, a sequência lógica do 

resultado dramático da lesão violenta. Tudo isso sujeitado à ciência — uma arte forçosamente 

científica. Aqui não se pode dizer que seja uma arte voltada para a produção de efeitos estéticos, nem 

para a manifestação fantástica e ilusória a que o virtuosismo espiritual aspira e promove, mas uma arte 

estritamente objetiva e racional, capaz de colocar o analista dos fatos diante de uma concepção precisa 

e coerente. 

 

O fazer da Medicina Legal é técnico e científico a exigir recursos e práticas, mas a montagem da 

diagnose é puramente arte. Como ciência experimental ela é um saber dedutivo, e não indutivo: tem 

uma conclusão empírica, nunca completa, e suas conclusões são sempre prováveis. Mesmo assim, o 

provável nunca é uma abstração, mas aquilo que se situa entre o possível e o real: a chamada 

“probabilidade objetiva”. A medicina legal é bem mais uma ordem do pensar do que do ser. 

 

O perito médico-legal, algumas vezes, é transformado em verdadeiro juiz de fato, cuja palavra é 

decisiva ou ponderável em decisões judiciais. Tourdes chegou a afirmar que “os médicos resolvem as 

questões, e os juízes decidem as soluções” e que “sua importância resulta da própria gravidade dos 

interesses que lhes são confiados, não sendo exagerado dizer que a honra, a liberdade e até a vida dos 

cidadãos podem depender de suas decisões”. Hélio Gomes sentenciava que “o laudo pericial, muitas vezes, 

é o prefácio de uma sentença”.  

 

Uma criança trocada numa maternidade, um pai que nega a paternidade, um casamento 

malsucedido por doença grave e incurável, um acidente de trabalho ou uma doença profissional têm 

nesta ciência uma ajuda indispensável. Do mesmo modo, uma marca de dentada, um fio de cabelo, um 
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dente cariado ou restaurado, uma impressão digital, uma mancha de sangue ou pequenos fragmentos 

de pele sob as unhas de um suspeito, que à primeira vista não mostram nenhuma importância, são 

subsídios por si sós capazes de ajudar a desvendar o mais misterioso e indecifrável crime. 

 

Pelo visto, a Medicina Legal é uma disciplina eminentemente jurídica, mesmo que ela tenha seus 

subsídios trazidos da Medicina e das outras ciências biológicas e da tecnologia. Ela é uma disciplina 

jurídica porque foi criada e subsiste em face da existência e das necessidades do Direito. E muito se 

realçará à medida que mais valorizem e mais exijam as ciências jurídico-sociais. É uma ciência 

curiosa, vivaz, apaixonante e, por vezes, espetacular, que cativa e seduz aqueles que por ela começam 

a se interessar 

 

 

Relações com as demais ciências médicas e jurídicas 

 

A Medicina Legal relaciona-se, especificamente, no campo da Medicina, com a Patologia, 

Psiquiatria, Traumatologia, Neurologia, Radiologia, Anatomia e Fisiologia Patológicas, com a 

Microbiologia e Parasitologia, Obstetrícia e Ginecologia e, finalmente, com todas as especialidades 

médicas. 

 

Com as Ciências Jurídicas e Sociais, a Medicina Legal empresta sua colaboração ao estudo do 

Direito Penal nos problemas relacionados às lesões corporais, aborto legal e aborto criminoso; 

infanticídio, homicídio, sedução e crimes contra a liberdade sexual. Com o Direito Civil, nas questões de 

paternidade, nulibilidade de casamento, testamento, início da personalidade e direito do nascituro. Com o 

Direito Administrativo, quando avalia as condições dos funcionários públicos seus agentes, no ingresso, 

nos afastamentos e aposentadorias. 

 

Com o Direito Processual Civil e Penal, quando estuda a psicologia da testemunha, e a psicologia 

da confissão, do delinquente e da vítima. Com o Direito Constitucional, quando estuda a 

dissolubilidade do matrimônio e a proteção à infância e à maternidade. Com a Lei das Contravenções 

Penais, ao tratar dos anúncios dos meios abortivos, da omissão de comunicação de crime no exercício 

da medicina, da inumação e exumação com infrações das disposições legais, e da embriaguez. 

 

Contribui com o Direito Trabalhista no estudo das doenças do trabalho, das doenças profissionais, do 

acidente do trabalho, com a prevenção de acidentes, com a insalubridade e a higiene do trabalho. Com o 

Direito Penitenciário, ao tratar dos aspectos problemáticos da sexualidade nas prisões e da psicologia do 

encarcerado com vistas ao livramento condicional. Com o Direito Ambiental, quando se envolve nas 

questões ligadas às condições de vida satisfatórias num ambiente saudável, seja nos locais de trabalho, seja 

fora deles. E também com o Direito Administrativo, quando se presta aos interesses da administração 

pública no sentido de apreciar as admissões, licenças, aposentadorias e invalidezes dos servidores públicos. 

 

Com o Direito dos Desportos, analisando detidamente as mais diversas formas de lesões culposas 

ou dolosas verificadas nas disputas desportivas e no aspecto do “doping”, principalmente nos chamados 

desportos de competição. Com o Direito Internacional Público, ao considerar as razões médico-legais 

implicadas nos tratados dos quais nosso país é signatário no concerto das nações. Com o Direito 

Internacional Privado, ao decidir as questões civis relacionadas ao estrangeiro no Brasil. Com o Direito 

Comercial, não apenas nas perícias dos bens de consumo, mas ao atribuir as condições de maturidade 

para a plena capacidade civil dos economicamente independentes. E com o Direito Canônico, no que se 

refere, entre outras coisas, à anulação de casamento em que a perícia de conjunção carnal pode resultar 

fundamental na apreciação do processo pelo Tribunal da Santa Rota. 

 

Assim, a Medicina Legal tem um extenso raio de atividades nos diversos ramos do Direito. Ainda se 

relaciona com a História Natural no estudo da Antropologia e da Genética, nos problemas da identidade e 

da identificação, e no estudo da Entomologia, no processo de determinação do tempo de morte pela fauna 

cadavérica. 

 



Relaciona-se a Medicina Legal com a Química, a Física, a Toxicologia, a Balística, a 

Dactiloscopia e a Documentoscopia. Com a Sociologia, a Economia e a Demografia, no estudo do 

desenvolvimento e nos aspectos da natalidade. Com a Filosofia, a Estatística, a Informática e a 

Ecologia. 

 

Importância do seu estudo 

 

A Medicina Legal é a contribuição médica e biológica às questões complementares dos institutos 

jurídicos e  às questões de ordem pública ou privada quando do interesse da administração judiciária. 

É, portanto, a mais importante e significativa das ciências subsidiárias do Direito. 

 

Hoje, muito mais ainda, grande é o proveito dos juristas na intimidade com as questões médico-

legais, seja na sua utilização quando do trato das questões periciais nos seus pleitos judiciais, seja na 

análise dos diversos ramos do Direito que necessitam de interpretação médico-jurídica que encerra a 

nova doutrina. 

 

Tão grande tem sido a contribuição desta notável disciplina jurídica que é a Medicina Legal, com 

o alargar dos horizontes que permitem a ciência e a tecnologia hodiernas que, sem exageros, poder-se-

ia dizer que a administração judiciária fracassaria despencando no fosso do erro judiciário e a doutrina 

emperraria sem poder explicar certos fenômenos ali expostos e discutidos. 

 

O registro criminográfico da violência e seu conteúdo perverso projetam-se além da expectativa 

mais alarmista. Verifica-se nos dias que correm uma prevalência delinquencial que extrapola os 

índices tolerados e suas feições convencionais. Uma criminalidade diferente, anômala e muito estranha 

na sua maneira de agir e na insensata motivação. 

 

O Direito moderno não pode deixar de aceitar a contribuição cada vez mais íntima da ciência, e o 

operador jurídico não deve desprezar o conhecimento dos técnicos, pois só assim é possível a 

aproximação da verdade que se quer apurar. Não é nenhum exagero afirmar que é inconcebível uma 

boa justiça sem a contribuição da Medicina Legal, cristalizando-se a ideia de que a Justiça não se 

limita ao conhecimento da lei, da doutrina e da jurisprudência. 

 

É mero engano também acreditar que a Medicina Legal seja apenas aplicada aos casos 

particulares dos conhecimentos gerais que constituem os diversos capítulos da Medicina. É necessário 

saber distinguir o certo do duvidoso, explicar clara e precisamente os fatos para uma conclusão 

acertada, não omitindo detalhes que, para o médico geral, não têm nenhum valor, mas que, na 

Medicina Legal, assumem importância muitas vezes transcendente. 

 

Para o juiz, é indispensável o seu estudo, a fim de que possa apreciar melhor a verdade num 

critério exato, analisando os informes periciais e adquirindo uma consciência dos fatos que constituem 

o problema jurídico. Talvez seja essa a mais fundamental missão da perícia médico-legal: orientar e 

iluminar a consciência do magistrado. 

 

Muitas vezes, a liberdade, a honra e a vida de um indivíduo estão subordinadas ao 

esclarecimento de um fato médico-legal que se oferece sob os mais diversos aspectos. Se o juiz não 

possui uma cultura médico-legal razoável, poderá apreciar esses efeitos erroneamente, conduzindo a 

um erro judicial, um dos mais graves problemas da administração da justiça, transformando a sentença 

numa tragédia. 

 

Argumenta-se que a falta de conhecimentos médico-legais do juiz nos fatos de implicação 

médica será suprida pelo perito. Mas nem sempre os informes periciais correspondem à verdade dos 

fatos ou procedem de pessoas capacitadas, traduzindo, portanto, graves contradições ou pontos de 

vista menos aceitáveis. Exige, desse modo, do aplicador da Lei, o conhecimento da Medicina Legal 

para emitir sempre pareceres concisos e racionais.  



 

Assim, mais do que nunca, necessitará a autoridade judiciária de elementos de convicção quando 

apreciar a prova. Determina o art. 59 do Código Penal: “o juiz, atendendo à culpabilidade, aos 

antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e 

consequências do crime, bem como ao comportamento da  

vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: 

(Redação dada pela Lei n.º 7.209, de 11 de julho de 1984)”. Em suma, não só a análise da gravidade 

do crime praticado, nos motivos, nas circunstâncias e na intensidade do dolo ou da culpa, mas a sua 

forma de indiferença e insensibilidade, a existência, a qualidade e a quantidade do dano, os meios 

empregados, o modo de execução e, até se possível, a ideia bem aproximada da complexidade do 

estado emotivo e do transtorno mental e do comportamento do autor. Esse é o grande desafio aos 

novos magistrados: além do conhecimento humanístico e jurídico, uma sensibilidade cúmplice na 

apreciação quantitativa e qualitativa da prova. Diga-se mais: não deve o juiz ficar sozinho no 

cumprimento e nas exigências dessa nova ordem. 

 

O advogado, na sua atividade liberal, também necessita muito destes conhecimentos no curso das 

soluções dos casos de interesse dos seus representados. Deve, no melhor sentido, ser um crítico da 

prova, no sentido de não aceitar a “absolutização” ou a “divinização” de certos resultados, apenas pelo 

fato de constituírem avanços recentes da ciência ou da tecnologia moderna. 

 

O promotor público, como responsável pelo ônus da produção da prova, tem que justificá-la e 

explicá-la em seus resultados e suas razões. Exige-se dele, hoje, uma contribuição mais efetiva e mais 

imediata. 

 

Os médicos também carecem de conhecimentos do Direito Médico, no estudo da Jurisprudência 

Médica, tão imprescindíveis à sua vida profissional, e, ainda, de uma consciência pericial nos casos em 

que haja um interesse da Justiça na apreciação de um fato inerente à vida e à saúde do homem. 

 

Levando em conta as sutilezas das questões médico-legais em que o perito é chamado a intervir, 

dizia Alcântara Machado: “Tão frequentes e difíceis e relevantes são elas, que fizeram surgir a 

Medicina Legal como ramo distinto dos outros ramos de conhecimentos, e a prática médico-legal 

como arte distinta da clínica.” 

 

Isto não quer dizer que esta Ciência tenha apenas o caráter prático, informativo, pericial. Hoje, a 

Medicina Legal moderna, além de contribuir nesse sentido, ainda ajusta o pensamento do doutrinador 

e complementa as razões do legislador nos fatos de interpretação médica e biológica. Simplesmente 

“relatar em juízo”, conforme definiu Ambroise Paré, é muito pouco, porque isso qualquer um faz, 

bastando ter experiência e bom senso. A Medicina Legal também contribui com precisão e eficiência 

às necessidades gerais do Direito, transcendendo assim ao simples caráter informativo. 

 

Onde não há uma verdadeira contribuição da Medicina Legal, fica a Polícia Judiciária à mercê da 

boa vontade de um ou de outro médico, nos hospitais, maternidades ou clínicas privadas, para a 

aquisição de um relatório médico-pericial a fim de esclarecer um fato médico de interesse da Lei. Será 

uma Polícia Judiciária desaparelhada, incapaz de atender a um mínimo necessário para o cumprimento 

de sua alta e nobre missão: a de ajudar a Justiça quando da apuração dos mais complexos problemas 

que interessam ao administrador dos tribunais. Cada vez que crescem as necessidades da Justiça, 

maiores são as possibilidades da ciência médico-legal, pois dia a dia ganha mais impulso e mais 

perfeição, sendo hoje um instrumento indispensável em toda investigação que exija o esclarecimento 

de um fato médico. 

 

 Urge, ainda, de forma imperiosa que se criem cursos de especialização, de mestrado e 

doutorado em Medicina Legal, não só para qualificar o pessoal docente, mas também para recrutar 

novas vocações. Para tanto é preciso sensibilizar as Universidades públicas e privadas na contratação 

de pesquisadores, cuja tarefa seria a de possibilitar a produção científica de boa qualidade. 



Os que não conhecem o valor da inserção dos conhecimentos médico-legais numa Faculdade 

de Direito dizem que não cabe ao jurista executar um ato pericial. É verdade. Mas cabe, com muita 

procedência, entender o que o perito lhe responde certo ou não. Porque quando há dúvida, a prova não 

foi feita.  

A Medicina Legal e os direitos humanos 

Toda e qualquer ação que tenha como destino as pessoas e o seu modo de viver, implica 

necessariamente no reconhecimento de certos valores. Qualquer que seja a maneira de abordar esta 

questão vamos chegar a um entendimento que o mais significativo desses valores é sempre o próprio 

ser humano, no conjunto de seus atributos materiais, físicos e morais. A prática da medicina legal 

constitui-se num instrumento de grande valia em favor dos direitos humanos.  Assumir, o perito  a 

profissão como um ato político e uma forma de compromisso social, fazendo com que a atividade 

pericial não seja apenas um amontoado de regras técnicas mas um ato político da maior significação 

na permanente busca da cidadania. 

 

 1. A vida humana como valor ético. O valor da vida é de tal magnitude que, até mesmo nos 

momentos mais graves, quando tudo parece perdido, dadas as condições mais excepcionais e precárias 

– como nos conflitos internacionais, na hora em que o direito da força se instala negando o próprio 

Direito, e quando tudo é paradoxal e inconcebível -, ainda assim a intuição humana tenta protegê-la 

contra a insânia coletiva, criando regras que impeçam a prática de crueldades inúteis. 

 

 Quando a paz passa a ser apenas um instante entre dois tumultos, o homem tenta encontrar nos 

céus do amanhã uma aurora de salvação. A ciência, de forma desesperada, convoca os cientistas a se 

debruçarem sobre as bancadas de seus laboratórios, na procura de meios salvadores da vida. Nas 

mesas das conversações internacionais, mesmo entre intrigas e astúcias, os líderes do mundo inteiro 

tentam se reencontrar com a mais irrecusável de suas normas: o respeito pela vida humana. 

 

 Assim, no âmago de todos os valores está o mais indeclinável de todos eles: a vida do homem. 

Sem ela, não existe a pessoa humana. Não existe a base de sua identidade. Mesmo diante da proletária 

tragédia de cada homem e de cada mulher, quase naufragados na luta desesperada pela sobrevivência 

do dia a dia, ninguém abre mão dos seus direitos de sobrevivência. Essa consciência é que faz a vida 

mais que um bem: um valor. 

 

 A partir dessa concepção, hoje, mais ainda, a vida passa a ser respeitada e protegida não só 

como um bem afetivo ou patrimonial, mas pelo que ela se reveste de valor ético. Não se constitui 

apenas de um meio de continuidade biológica, mas de uma qualidade e de uma dignidade que faz com 

que cada um realize seu destino de criatura humana. 

 

 Sendo os direitos humanos uma proposta em favor do bem-comum, não pode a medicina legal 

ser desvinculada do conjunto das necessidades individuais e coletivas. Faz parte de um sistema de 

forças que conduz o homem na luta pela liberdade e pela justiça social. 

 

 2. A vida humana como valor jurídico. Vivemos sob a égide de uma Constituição que orienta 

o Estado no sentido da “dignidade da pessoa humana”, tendo como normas a promoção do bem 

comum, a garantia da integridade física e moral do cidadão e a proteção incondicional da vida e da 

liberdade. Tal proteção é de tal forma solene que o atentado a essa integridade eleva-se à condição de 

ato de lesa-humanidade: um atentado contra todos os homens. 

 

 Cada dia que passa, a consciência atual, despertada e aturdida pela insensibilidade e pela 

indiferença do mundo tecnicista, começa a se reencontrar com a mais lógica de suas normas: a defesa 

incondicional dos direitos humanos. 

 

 Essa consciência de que tais direitos necessitam de uma imperiosa proteção cria uma série de 

regras que vai se ajustando mais e mais com cada agressão sofrida, não apenas no sentido de se criar 



dispositivos legais, mas como maneira de estabelecer formas mais fraternas de convivência. Este sim, 

seria o melhor caminho. 

 

 Tudo isso vai sedimentando uma idéia de que o ser humano é ornado de especial dignidade e 

que isto deve ser colocado de forma clara em defesa da proteção das necessidades e da sobrevivência 

de cada um. Os direitos fundamentais e irrecusáveis da pessoa humana devem ser definidos por um 

conjunto de normas possibilitando que cada um tenha condições de desenvolver suas aptidões e suas 

possibilidades. 

 

 3. A defesa da pessoa e da vida e os direitos humanos. O mais efetivo marco em favor da 

defesa da pessoa humana e conseqüentemente da sua vida vem da vitória da Revolução Francesa, com 

a edição da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão em 1789, onde já no seu artigo primeiro 

se lê: “todos os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos”. E no artigo 5º é mais 

enfática quando diz: “ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano 

ou degradante”. 

 

 Mesmo que o mundo tenha assistido a dois grandes conflitos internacionais neste século e que 

algumas pessoas continuem mais e mais em busca de privilégios e vantagens individuais, não se pode 

negar que algo vem sendo feito em favor dos valores humanos. O que nos faz pensar assim é o 

crescimento de uma significativa parcela da sociedade que já se conscientizou, de forma isolada ou em 

grupos, que a defesa dos direitos humanos não é apenas algo emblemático, mas um argumento muito 

forte em favor da sobrevivência do homem. Isto não quer dizer que não haja por parte de alguns a 

alegação de que a defesa dos direitos humanos seja um risco para a sociedade, uma subversão da 

ordem pública, um jogo de interesses ideológicos ou uma ameaça aos direitos patrimoniais. Outros, 

por ingenuidade ou má-fé, admitem que a luta em favor dos direitos humanos é uma apologia ao crime 

e um endosso ao criminoso. 

 

 A partir da edição da Declaração Universal dos Direitos Humanos pela Assembléia Geral da 

Organização das Nações Unidas em 1948, embora sem eficácia jurídica, pode-se dizer que ela 

representa um momento importante na história das liberdades humanas, não apenas pelo que ali se lê 

em termos do ideal de uma convivência humana, mas pelas declaradas adesões dos países membros 

desta Organização. 

  

Espera-se que passo a passo a humanidade vá construindo um ideário onde fique evidente a 

importância da valorização da pessoa e o reconhecimento irrecusável dos direitos humanos. Não 

adianta todo esse encantamento com o progresso da técnica e da ciência se não for em favor do 

homem. Senão, esse progresso será uma coisa pobre e mesquinha. 

 

A verdade é que o fato de o ser humano sofrer de forma deliberada de formas tão variadas de 

dano aos direitos humanos é tão antigo quando a história da própria Humanidade. Na atualidade, 

malgrado um ou outro esforço, muitos são os países  que ainda praticam, ou toleram formas de 

castigos físicos e privação injustificada da liberdade de pessoas indefesas, sem nenhuma justificativa 

ou qualquer fundamento de ordem normativa. Muitas dessas práticas têm por finalidade punir 

tendências ideológicas ou reprovar e inibir os movimentos libertários ou as manifestações políticas de 

protesto. Muitas destas práticas cruéis e degradantes não têm apenas a intenção da chamada “obtenção 

da verdade”, mas uma estratégia própria dos  sistemas repressivos que dispõe o Estado contra os 

direitos e as liberdades dos seus opositores, como estratégia de manutenção no poder. Não é por outra 

razão que sua metodologia e seus princípios estão nos currículos, como matéria teórica e prática das 

corporações militares e policiais. Não quer dizer que não exista também a banalização do instinto 

malvado como maneira torpe de dobrar o espírito das pessoas para satisfação do próprio torturador. No 

fundo mesmo o que se procura com o desrespeito aos direitos humanos é a fragmentação do corpo e da 

mente e a desmoralização do ser humano. 

 

 



Os direitos do periciando 

 

Aquele que se apresenta a pericia ou está sendo examinado tem, como todo cidadão, 

assegurados pela Constituição Federal, seus direitos individuais e coletivos, sem distinção de qualquer 

natureza. Entre tantos, o que está expresso em seu artigo 5º, item II: “ninguém está obrigado a fazer 

alguma coisa senão em virtude da lei”. Isto também se aplica a quem está sendo submetido a pericia 

quando envolve a sua própria pessoa na dimensão física ou moral que merece. Portanto, cabe ao 

investigando decidir sobre certas circunstâncias quando submetido a determinados testes ou exames, 

certo também que arcará com o ônus decorrente da sua negativa.  

 

           Mesmo se cuidando de matéria de ordem criminal, onde sempre se assinala o interesse publico 

preponderando em detrimento do particular, ainda assim mantêm-se o direito individual, porque todo 

interesse coletivo começa do respeito a um indivíduo. 

Assim, por exemplo, no processo penal (matéria de direito público), está pontificado que a descoberta 

da verdade jamais ultrapassará limites da decência do réu, que tem o direito de ficar calado, se omitir à 

verdade e até se recusar na participação da prova, sem que isso seja interpretado como prejuízo a sua 

defesa ou como confissão de culpa.  

          

          Se fosse diferente, ou seja, se a busca da verdade fosse irrestrita, sem barreiras, submetendo-se 

os examinandos a todas as formas de coações e violações quando submetidos às pericias, certamente 

voltaríamos à época da Inquisição. Aqui não cabe o jargão de que “os fins justificam os meios”, 

princípio despótico baseado nos modelos fascistas, que não encontram mais guarida em solo 

democrático. 

 

        Eis alguns dos seus direitos: 

 

        1. Recusar o exame no todo ou em parte. O periciando manifestando a recusa de submeter ao 

exame ou parte dele não estaria cometendo o crime de desobediência, nem tampouco arcando com as 

duras conseqüências da confissão ficta; a uma, pela total falta de amparo legal que possa tipificá-lo no 

delito mencionado; a duas, porque ninguém, por autoridade que seja, poderia obrigar a alguém a 

submeter-se a um exame. 

 

       2. Ter conhecimento dos objetivos das pericias e dos exames. A informação é um pressuposto  ou 

requisito prévio do “consentimiento libre e esclarecido”. É necessário que o examinando dê seu 

consentímento sempre de forma livre e consciente e as informações sejam acessíveis aos seus 

conhecimentos para evitar a compreensão defeituosa, principalmente quando a situação é complexa e 

difícil de avaliar  (princípio da informação adequada).  

 

3,  Ser submetido a exame em condições higiênicas e por meios adequado, Nada mais justo do 

que ser examinado, qualquer que se seja sua condição de periciando, dentro de um ambiente recatado, 

higiênico e dotado das condições mínimos do exercício o ato pericial. Fora destas condições, além do 

comprometimento da qualidade do atendimento prestado, há um evidente desrespeito à dignidade 

humana. Não é de hoje que se pede à administração pública pertinente a melhoria dos equipamentos, 

insumos básicos e recursos humanos para a efetiva prática da pericia nas instituições médico-periciais. 

Esta realidade vem contribuindo para justificar a má prática pericial médica e o descaso que se tem 

com a pessoa do examinando. 

 

4. Ser examinado em clima de respeito e confiança. Mesmo para aqueles que cometerem ou 

são suspeitos de práticas de delitos, qualquer que seja sua gravidade ou intensidade, o exame 

legisperial deve ser procedido em um ambiente de respeito e sem a censura que possa causar a quem 

os examina. Se o periciando é a vítima, com muito mais razão. 

 

5. Rejeitar determinado examinador. O examinando não tem o direito de escolher determinado 

examinador, mas pode, por qualquer razão apontada ou mesmo sem explicar os motivos, rejeitar 



determinado examinador, por suspeição ou impedimento, ou mesmo por questões de ordem pessoal 

que podem ir desde a da inimizade até mesmo da amizade próxima. 

 

 6. Ter suas confidências respeitadas. Certas confidências contadas pelo periciando, cujas 

confirmações ele não queiram ver registradas, podem ser omitidas, desde que isto não venha 

comprometer o exame cuja verdade que ser apurar, algumas delas até em seu próprio favor. 

 

 

7. Exigir privacidade no exame. O exame do periciando deve ser sempre realizado respeitando 

sua privacidade, evitando-se a presença de pessoas estranhas ao feito. Quando se tratar de estagiários, 

residentes ou estudantes, deve-se pedir a autorização do examinando e sempre respeitando seu pudor e 

permitindo a presença de pequenos grupos. Caso queira o examinando a presença de alguma parente 

ou pessoa de sua intimidade e confiança, isto não compromete a privacidade exigida.  

 

8. Rejeitar a presença de peritos do mesmo gênero. Esta é outra questão que se apresenta 

como justa e razoável. É o respeito ao pudor do examinando, seja ele homem ou mulher, atender ao 

pedido na escolha de um perito do seu gênero. 

 

9. Ter um médico de sua confiança como observador durante o exame pericial. Mesmo que na 

fase da produção da prova ainda não seja a oportunidade de indicação do assistente técnico, não vemos 

nenhum  óbice justificável para se impedir a presença de um médico da confiança do examinando 

durante a perícia, seja num exame de lesão corporal, necropsia ou exumação.  

 

Como se sabe, agora são facultados ao Ministério Público e às partes a indicação de assistentes 

técnicos durante o curso do processo judicial que poderão apresentar seus pareceres em prazo a ser 

fixado pelo juiz ou ser inquiridos em audiência. Quando ainda no Inquérito Policial, na produção de 

provas, este médico não teria as prerrogativas elencadas na Lei nº 11.690, de 9 de junho de 2008, que 

altera o artigo 159 do Código de Processo Penal. Trata-se apenas de uma forma de segurança que 

tranquiliza o periciando ao ser examinado pela pericia oficial. Isto não é desdouro ou ofensa à 

credibilidade do órgão periciador, nem muito menos a quem o examina. 

 

10. Exigir a presença ou a ausência de familiares e advogados durante os exames. Quanto à 

presença de um familiar durante o exame pericial tudo faz crer não existir qualquer rejeição, 

principalmente quando isto se verifica a pedido do examinando. Todavia, quanto à presença de um 

advogado a questão é muito controvertida.  

 

Mesmo assim, entendemos que a Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o 

Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil — OAB, em seu Capítulo II — Dos 

Direitos do Advogado, artigo 7.º, diz em seu item VI, letra c, que são direitos do advogado “ingressar 

livremente em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro serviço 

público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da 

atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache presente 

qualquer servidor ou empregado”. 

 

Para tanto seria necessário que o advogado devidamente habilitado naquela ação, se esta é a 

vontade do seu assistido, não lhe cause constrangimento, desde que o advogado entenda que o 

perito necessita exercer suas atividades com total liberdade e independência, que não pode ter 

participação ativa, e sim discreta e sem causar confrontos. Isto amplia a lisura e a transparência dos 

atos do inquérito ou do processo. 

 

 

 

 

 

 


